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Lei Maria da Penhatambém € aplicavel astransexuaisfemininas

A liberdade do individuo em suas relacdes intimas e familiares, independente do género e de suas opcoes
pessoais, € amplamente garantida em nosso ordenamento juridico. A intervencado estatal, orientada pelo
principio daintervencéo minima, somente tem guarida quando a pessoa se encontra em situacéo de
vulnerabilidade.

O género feminino, enquanto grupo socialmente vulneravel, recebeu especial atencdo do legislador na
criacao de mecanismos para sua protecao, tais como os previstos na Lei 11.340/2006 (Lel Mariada
Penha).

Astransexuais, por suavez, encontram-se em situagdo de dupla vulnerabilidade: por um lado, em
virtude da discriminagdo pelo género, e de outro, em raz&o da discriminagdo pela orientagdo sexual.
Assim, s8o vitimas de vérias formas de violéncia, especiamente no ambito domestico e familiar.

O presente artigo tem por escopo discutir a aplicabilidade dos dispositivos da Lei Maria da Penha as
transexuai s femininas que sgam vitimas de violéncia domestica e familiar.

Lei Maria da Penha e seu significado

A protecéo da mulher no contexto intimo e familiar surge em vista de umainterpretacéo sistemética do
artigo 226, paragrafo 8° (assisténcia do Estado e protecdo de cada ente familiar contra violéncia no
ambito de suas relagbes) em cotejo com os artigos 5°, “caput” e 225, parégrafo 5° (ambos sobre a
igualdade entre homens e mulheres). Seguindo esta linhainterpretativa, o Brasil também ratificou
diversos instrumentos internacionais, com destaque para a Convencao sobre a Eliminagdo de Todas as
Formas de Discriminagdo contraa Mulher[1] (conhecida por CEDAW) e para a Convengao
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar aVioléncia contraa Mulher (Convencdo de Belém do
Parg)[2].

Entretanto, na pratica, os atos de violéncia contra mulher ndo vinham recebendo do Estado brasileiro a
devida atencéo, na medida em que este ndo garantia a sua efetiva punic¢ao e eliminagéo.

A situacdo somente comegou a mudar a partir da apresentacéo de denuncia perante a Comissao
Interamericana de Direitos Humanos pela corajosa cidada Maria da Penha Maia Fernandes, ap0s as
gravissimas violactes perpetradas pelo marido no ambito doméstico. A denuncia também foi subscrita
pelo Centro pela Justica e o Direito Internacional (CEJIL) e pelo Comité Latino-Americano e do Caribe
para a Defesa dos Direitos da Mulher (Cladem). Adveio de tal provocagéo o Relatério 54/2001, o qual
apontou diversas falhas cometidas no caso em analise (tais como aineficaciajudicial, aimpunidade e a
impossi bilidade de a vitima obter uma reparacéo); bem como emitiu recomendacdes ao Estado
brasileiro, inclusive instando a necessidade de implementacgéo de “procedimentos judiciais penais afim
de que possa ser reduzido o tempo processual”.

O caso Maria da Penha trouxe a tona uma realidade dura e cruel de violacdes sisteméticas de direitos da
mulher. Nesse contexto é que foi sancionadaalL e 11.340/06, que constitui um verdadeiro marco na
atuacdo positiva do Estado na protecdo dos direitos humanos do género feminino, e, por viade
consequéncia, das familias e da sociedade como um todo. Enfatiza a liberdade no exercicio dos direitos
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sexuais e reprodutivos. Disciplina mecanismos de carater repressivo, preventivo e assistencial ,cuja
finalidade € coibir a violéncia praticada contra o género feminino.

Cumpre mencionar, ainda ,que referidalei inovou ao alargar o conceito de familia, em consonancia com
o principio constitucional da pluralidade de entidades familiares, ao incluir as comunidades formadas
por individuos aparentados por vontade expressa (artigo 5°, inciso |1) e as relacdes entre pessoas do
mesmo sexo (artigos 2° e 5°, paragrafo unico); assim como reconheceu o elemento do afeto nas relagdes
interpessoais (artigo 5°, inciso I11) — ndo excluindo ,deste modo, atutelajuridicadas relactes
existentes em familias paralelas e poliafetivas.

O género feminino como sujeito passivo da Lei Maria da Penha

A Lel Mariada Penhavisarepelir avioléncia de género, decorrente de uma posi¢do de hipossuficiéncia
fisica ou econémica, no ambito da unidade domestica, da familia ou de qualquer relacéo intima de afeto,
aqual gerauma situacéo de opressao davitima. Segundo Maria Amelia Telese Monicade Melo, a
violéncia de género representa “ uma relacéo de poder de dominagdo do homem e de submissdo da
mulher. Demonstra que os papéis impostos as mulheres e aos homens, consolidados ao longo da historia
e reforgados pelo patriarcado e sua ideologia, induzem relagGes violentas entre os sexos.”[ 3]

E essa vitima, necessariamente, tem que ser mulher, ou sgja, pertencer ao género feminino. Eventual
préatica de violéncia doméstica em que a vitima seja um homem podera ser tipificada como lesdes
corporais (artigo 129, paragrafo 9°, do CP) ; ndo ensejando a aplicacdo dos dispositivosda L el
11.340/2006.

E por essa razdo que tanto a Convencgao de Belém do Paréa (artigo 1°) como a Lei Maria da Penha (artigo
5°, caput) fazem referéncia ao termo “género” e ndo ao termo “sexo”. Enquanto este apresenta natureza
biol6gica e € determinado quando a pessoa hasce, aquele € definido ao longo davida, sendo uma
construcdo social, que identifica papéis de natureza cultural, e que levam a aquisi¢do da masculinidade
ou dafeminilidade.[4]

Neste tocante, relevante a compreensdo trazida em 2006, por um grupo de especialistas internacionai§[5]
que, reunidos na Universidade Gadjah Mada, na cidade de Y ogyakarta, Indonésia, estabeleceram
principios voltados a aplicacéo da legislacéo internacional de Direitos Humanos no que concerne a
orientacdo sexua e aidentidade de género — mais conhecidos como Principios de Y ogyakarta.

No referido diploma, tem-se que a orientacdo sexual € a capacidade de cadaindividuo atrair-se
emocional, afetiva ou sexualmente por individuos de género distinto, do mesmo ou de mais de um
género, assim como de manter relacdes intimas e sexuais com essas pessoas; por suavez, aidentidade de
género é definida como a experiéncia pessoal de género, que pode ou n&o corresponder ao sexo atribuido
no nascimento, englobando o sentimento em relac&o aos Seus aspectos corporais e outras expressoes de
género, como avestimenta, 0 modo de falar e maneirismos.

Vale enaltecer, ainda, que este documento internacional ndo limita o conceito de identidade de género
a0s aspectos extrinsecos ou secundérios do sexo bioldgico, muito embora permita expressamente ao
individuo a modificac&o da aparéncia ou funcdo corporal por meios médicos, cirdrgicos ou outros.

Estabelecido o género feminino como sujeito de protegdo da Lei 11.340/2006, surge a seguinte
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indagacdo: teriaalei aplicabilidade as transexuais femininas, ou sgja, que tém identidade sexual com o
género feminino? Pararesponder tal questionamento, necessario realizar algumas distingoes.

Distingdes entre o individuo homossexual, transexual e transgénero

A homossexualidade refere-se a caracteristica ou qualidade de um ser (humano ou ndo) que sente
atracdo fisica, estética e/ou emocional por outro ser do mesmo sexo ou género. Na area médica, de
maneira absurda, a homossexualidade era considerada como doenca (homossexualismo), o que perdurou
oficialmente até o dia 17 de maio de 1990, com aretirada definitiva pela Assembleia Geral da
Organizacdo Mundia da Saide (OMS) — data esta que foi, inclusive, eleita como Dia Internacional de
Combate a Homofobia.

A seu turno, atransexualidade caracteriza-se pelo desg o de viver e ser aceito enquanto pessoa do sexo
oposto, acompanhado geralmente do sentimento de mal estar ou de inadaptacéo em relacéo a seu proprio
sexo anatémico, compreendendo uma necessidade intima de adequacéo do aspecto fisico aquele do
género pelo qual seidentifica psicologicamente. No Brasil, o tratamento médico dispensado ao
transexual foi regulamentado pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), por meio da Resolucéo
1955/2010, pelaqual se permite, entre outros procedimentos, a realizacéo de cirurgiade
transgenitalizacdo — que, frisa-se, ndo afasta a incidéncia de outros procedimentos e tratamentos, a
exemplo da hormonoterapia.

O transgénero, por suavez, distingue-se do transexual na medida em que ndo possui necessariamente
uma profunda insatisfagcdo com o sexo morfol 6gico, tampouco a pretensdo de adequé-10 ao género
0posto — muito embora possa apresentar tracos de um ou de outro sexo. Essa denominagdo termina por
ser amais aceita para aqueles que ndo se enquadram (ou n&o se consideram) necessariamente homens ou
mulheres.

Nesse sentido, oportuna a diferenciacéo tracada pelo psiquiatra Alexandre Saadeh: “ Transexualismo é a
real percepcao que um individuo tem de que seu género (nocéo de ser homem ou mulher) ndo esta
adequado ao seu sexo anatdmico (masculino ou feminino), e a busca eficaz e persistente de uma
adequacéo fisica ao seu género psiquico. Trangénero é todo aquele que transita entre 0s géneros sem
necessariamente recorrer ao uso de horménios ou de cirurgias transformadoras radicais. E importante
diferenciar da homossexualidade, que diz respeito a orientacdo sexual e corresponde ao desegjo por
alguém do mesmo sexo/ género. Aqui estamos falando de desgjo peloigual. Jaatransexuaidade é a
vivéncia sexual do transexualismo.” [6]

A aplicabilidadeda Lei Maria da Penha astransexuais

As acles efetivas do Estado como forma de garantir o respeito aidentidade de género so destacadas
pelos Principios de Y ogyakarta, ao prever o Direito ao Reconhecimento Perante aLei, cabendo aos
Estados “tomar todas as medidas legidlativas, administrativas e de outros tipos que sgjam necessarias
pararespeitar plenamente e reconhecer legalmente a identidade de género autodefinida por cada pessoa.
" ( grifo noss0).

De se frisar ainda que o artigo 2°, bem como o artigo 5°, parégrafo unico, daLel Maria da Penha vedam
gualquer forma de discriminagdo em razéo da orientacéo sexual.

Sobre a aplicacdo dareferidalel, Maria Berenice Dias afirma que “ha a exigéncia de uma qualidade
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especial: ser mulher. Assim, léshicas, transexuais, travestis e transgéneros, gue tenham identidade social
com 0 sexo feminino estéo sob a égide daLei Mariada Penha. A agresséo contra elas no ambito familiar
constitui violénciadomestica.” E prossegue, ressaltando, com propriedade, que “ descabe deixar a
margem da prote¢do legal aqueles que se reconhecem como mulher.”[7]

Neste sentido, ha decisdes judiciais em que se efetivou a protecdo da transexua feminina por meio da
aplicagdo de medidas protetivas dalel Maria da Penha[8], inclusive precedente no Tribunal de Justica de
Santa Catarina[9].

Outra questdo de grande relevancia levantada pela jurisprudéncia € aexigéncia da cirurgia de
transgenitalizacdo (aspecto fisico) e da ateracdo registral de prenome e estado sexual (aspecto social)

para que a transexual do género feminino seja considerada mulher sob o prismajuridico. A nosso sentir,
tais providéncias séo meras formas de se adequar aspectos extrinsecos ao género preexistente: ndo € o
procedimento cirdrgico [10], muito menos a alteragdo registral[11] ,que tornardo a transexual feminina
uma mulher; isso porgue elaja era uma mulher, independentemente da presenca da genitalia masculina
ou do respectivo registro civil — os quais definem apenas o sexo bioldgico e registral, mas ndo o género
da pessoa.

Eventual exigéncia de previarealizacdo da cirurgia de transgenitalizacdo e das alteracfes registrais
(procedimentos esses que costumam ser demorados e muitas vezes obstaculizados) € de todo
desarrazoada, incompativel com os objetivos daLel Maria da Penha, visto que o objetivo dalei € coibir
e por termo a uma situagdo de violéncia no ambito doméstico ou familiar, punindo o agressor e
protegendo a ofendida, o que, indiscutivelmente, deve ocorrer de forma urgente e incondicional.

Consideracdesfinais

Em atencdo ao comando constitucional contido no paréagrafo 8°, do artigo 226, bem como as disposi¢oes
da CEDAW e da Convencéo de Belém do Parg, foi editadaaLei Maria da Penha, verdadeiro marco de
|utas contra a violéncia de género, praticada no ambito domestico e familiar.

Como diplomalegal assistencial e protetivo das mulheres, entendidas como todas aquel as pertencentes
a0 género feminino (e ndo somente ao sexo feminino), aLei Maria da Penha deve ser aplicada as
transexuai s femininas que tenham sido vitimas desse tipo de violéncia.

Tal entendimento vem ao encontro dos principios da dignidade humana e daigualdade, por ampliar a
protecdo juridica a pessoas que estejam em evidente situacdo de vulnerabilidade social, e também em
consonancia com a proprialei em comento, tendo em vista que veda qualquer tratamento discriminatério
em virtude da orientagdo sexual (artigo 2°).

Independentemente de qualquer adequacdo fisica, cirdrgica ou registral, atransexual femininaé, e

sempre foi, mulher; essa é a sua identidade de género, que deve ser reconhecida e respeitada pelo
Estado, de modo a permitir o pleno desenvolvimento de sua personalidade e a sua realizacdo pessoal.

[1]Aprovada pela Assembleia Geral da ONU em 1979; no Brasil, pelo Decreto n.4.377/2002.
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